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CONSELHO PLENO
1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO

Os responsáveis pelos alunos Nathan Vannucci Sorrentino, Giulia de Oliveira Dorta e Isabelle Bonfá Baccaro solicitam a este Colegiado autorização para matriculá-los no 2° ano do Ensino Fundamental no Colégio Evolução, no ano letivo de 2009 (fls 02, 22 e 41 respectivamente).

O aluno Nathan Vannucci Sorrentino nasceu em 29-01-2003 e completou 6 anos em janeiro de 2009. (fls. 11)

A aluna Giulia de Oliveira Dorta nasceu em 17-02-2003 e completou 6 anos em fevereiro de 2009. (fls.32)

A aluna Isabelle Bonfá Baccaro nasceu em 07-03-2003 e completou 6 anos em março de 2009. (fls. 50)

Todos realizaram no ano letivo de 2008 o último ano da Educação Infantil, Jardim III, na Escola de Educação Infantil Mundo Marinho.

Em novembro de 2008, os responsáveis dirigiram-se à Direção do Colégio Evolução, solicitando autorização para matricular seus filhos no 2° ano do Ensino Fundamental de 9 anos, no ano letivo de 2009. (fls. 10, 30 e 49 respectivamente)

Em 15-12-2008, a Direção da Unidade Escolar solicitou à DER Leste 1 a autorização para efetuar a matrícula desses alunos no 2° ano. 

Em 23-12-2008, a Supervisão de Ensino emitiu Parecer contrário à matrícula desses alunos no 2° ano do Ensino Fundamental. (fls. 04, 05 e 06)

Consta do relatório: “...esta Supervisão entende, smj, que os referidos alunos devam receber atenção especial, com trabalho diversificado, no ano adequado à idade, ou seja, no 1° Ano do Ensino Fundamental de Nove Anos.”

Em 12-01-2009, os responsáveis dirigem-se diretamente à Dirigente Regional de Ensino e solicitam novamente a autorização de matrícula de seus filhos no 2° ano do Ensino Fundamental, (fls. 07, 24 e 43 respectivamente).

A Supervisão de Ensino emite o mesmo Parecer, isto é, que os alunos devem ser matriculados no 1° ano do Ensino Fundamental de Nove Anos (fls. 03).

Em 25-02-2009, respondendo a uma solicitação deste Colegiado, a Supervisão de Ensino informou que “o pedido não foi acolhido, também, por ser contrário ao disposto no artigo 87 do Regimento Escolar da Unidade, o qual é transcrito abaixo.” (fls. 62)  

“Artigo 87 – São condições para a matrícula no Ensino Fundamental:

‘I – Por ingresso, no 1° ano, com base apenas na idade: 06 (seis) anos completos ou a completar até 31 de dezembro do ano de frequência na série, mediante avaliação da Equipe Técnico-pedagógica do Colégio.” (gg.nn)

Constam, ainda, dos autos:

- Parecer psicológico dos alunos (fls. 12, 33 e 51 respectivamente);

- Declaração e Relatório da EEI Mundo Marinho, onde os alunos cursaram a educação infantil (fls. 13, 34 e 52 respectivamente);

- Avaliações dos alunos feitas pelo Colégio Evolução (fls. 15, 36 e 54 respectivamente);

- Parecer Conclusivo do Colégio Evolução (fls. 21, 40 e 60 respectivamente).

1.2 APRECIAÇÃO

Trata-se de três alunos que completaram 6 anos no início do corrente ano letivo e, cujos pais pretendem sua matrícula no 2° ano do Ensino Fundamental. Alegam o bom aproveitamento que eles apresentaram na fase da pré-escola. Recorde-se que a idade de 7 anos corresponde ao 2º Ano do Ensino Fundamental.

Quanto ao caso, em pauta, temos a considerar a Lei Federal n° 11.274/2006 que estabelece:

“Art. 3° - O art. 32 da Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996, passa a vigorar com a seguinte redação:

‘Art. 32.-O ensino fundamental obrigatório, com duração de 9 (nove) anos, gratuito na escola pública, iniciando-se aos 6 (seis) anos de idade, terá por objetivo a formação básica do cidadão...”

‘(...)

‘Art. 4° - O 2° e o inciso I do § 3° do art. 87 da Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996, passam a vigorar com a seguinte redação:

‘Art. 87 (...)

‘§ 3° (...)

‘I – matricular todos os educandos a partir dos 6 (seis) anos de idade no ensino fundamental;

‘(...)

‘Art. 5° - Os Municípios, os Estados e o Distrito Federal terão prazo até 2010 para implementar a obrigatoriedade para o ensino fundamental disposto no art. 3° desta Lei e a abrangência da pré-escola de que trata o art. 2° desta Lei”.

Face aos dispositivos, acima, este Conselho editou, em 01-12-2006, a Deliberação CEE n° 61/06 – que fixou normas sobre a implantação do Ensino Fundamental de 09 anos, onde se observa:

“Art. 4° - A implantação do Ensino Fundamental, nesta conformidade, far-se-á com o acréscimo de um ano no início desse nível de ensino, com os 05 anos iniciais destinados à faixa etária de 06 a 10 anos de idade e, os 04 anos finais à faixa etária de 11 a 14 anos.

“Art. 5° - Terão direito à matrícula no 1º ano do Ensino Fundamental, as crianças com 06 (seis) anos completados até 31 de dezembro do ano anterior ao ingresso.

‘§ 1° - O ingressante com sete anos completos ou mais, que tenha ou não freqüentado a educação infantil, poderá ser matriculado no 2º ano do Ensino Fundamental de 9 anos, atentando-se, neste caso, para as eventuais necessidades e/ou dificuldades apresentadas pelo aluno, de forma a assegurar que as atividades e os conhecimentos propostos concorram para aprendizagens bem sucedidas.

‘§ 2° - Admite-se a possibilidade de acesso ao Ensino Fundamental de crianças com seis anos incompletos se prevista nos Regimentos Escolares e mediante a avaliação da equipe técnico -pedagógica da Instituição. (gg.nn)

‘Art. 7º - Na elaboração da proposta pedagógica, a equipe escolar deverá atentar para a necessidade:

‘I - de articulação entre as demandas e as características da Educação Infantil e dos anos iniciais do Ensino Fundamental, procurando prever mecanismos de interação entre a família, a escola e a comunidade e de modo que não haja prejuízo da oferta de Educação Infantil e seja preservada sua identidade pedagógica”. (g.g.n.n.)

A legislação acima, editada no final de 2006 para vigorar a partir de 2007 previa, portanto, que a matrícula no 1º Ano do Ensino Fundamental de 9 anos destinava-se às crianças que completam 6 anos de idade até 31 de dezembro do ano anterior ao ingresso (cf. artigo 5° da Deliberação CEE n° 61/06). É importante enfatizar, na Deliberação acima, que já em 2006, este Conselho apontava a necessidade de haver uma “articulação entre as demandas e características da Educação Infantil e dos anos iniciais do Ensino Fundamental”, conforme se lê no artigo 7º acima transcrito.

Essas normas sofreram algumas revisões na Deliberação CEE n° 73/2008, onde se observa:

“Art. 3° - Na implementação do Ensino Fundamental de 9 Anos no Estado de São Paulo, observar-se-á a correspondência indicada no Anexo que integra a presente Deliberação, preservando-se a identidade pedagógica da Educação Infantil.

‘Parágrafo único - No ano letivo de 2009, em caráter excepcional, os limites definidos no Anexo poderão ser flexibilizados, conforme os seguintes referenciais:

‘1. na 1ª fase da Pré-Escola para 4 anos a completar até 30/06/09;

‘2. na 2ª fase da Pré-Escola para 5 anos a completar até 31/12/09;

‘3. no 1° ano do Ensino Fundamental para 6 anos a completar até 31/12/09.

‘Art. 8° - Aplicam-se às instituições privadas, no que couber, as disposições desta Deliberação”.

ANEXO

	 
	EF de 8 anos
	EF de 9 anos
	Idade Referência

Completada até 30 de Junho

	PRÉ-ESCOLA
	1ª fase
	1ª fase
	4 anos

	
	2ª fase
	2ª fase
	5 anos

	PRÉ-ESCOLA / EF
	3ª fase
	1º Ano 
	6 anos

	 

ANOS INICIAIS
	1ª série
	2º Ano 
	7 anos

	
	2ª série
	3º Ano 
	8 anos

	
	3ª série
	4º Ano 
	9 anos

	
	4ª série
	5º Ano 
	10 anos

	 

ANOS FINAIS
	5ª série
	6º Ano 
	11 anos

	
	6ª série
	7º Ano 
	12 anos

	
	7ª série
	8º Ano 
	13 anos

	
	8ª série
	9º Ano 
	14 anos


A Indicação CEE nº 73/2008, norteadora da Deliberação CEE n° 73/2008, que estabelece diretrizes e orientações sobre o Ensino Fundamental de 9 Anos, elucida no artigo 8°, supracitado, o que se segue:

“1.15 O artigo 8° determina que as instituições privadas devem se sujeitar, no que couber, às disposições introduzidas por estas normas. É preciso deixar bem claro que, a partir de agora, só será considerada regular a matrícula dos alunos que completam 6 anos até o dia 30 de junho, do ano de seu ingresso no Ensino Fundamental”.

No caso ora em análise, e relendo as normas acima, observa-se que em 2008 as crianças fizeram a última fase da pré- escola (que na tabela acima equivale ao 1º Ano do EF de 9 anos) com 5 anos, quando o correto seria 6 anos, o que decorre de uma inobservância, por parte da instituição infantil, das normas sobre o EF de 9 anos registradas já em 2006 por este Colegiado.

Ante o exposto, constata-se que a situação dos alunos que estamos analisando colide com as normas acima e com o Regimento Escolar da unidade escolar, pelos motivos já expostos, o que impossibilita a matrícula dos alunos em tela no 2° ano do Ensino Fundamental em 2009.

Sobre o ingresso precoce de alunos no Ensino Fundamental, convém transcrever o seguinte trecho da Indicação CEE n° 04/98:

“8. Ainda, do ponto de vista pedagógico, as discussões neste Colegiado, têm sido encaminhadas no sentido de acompanhar a doutrina dominante que desaconselha o apressamento no processo de escolarização.

Resumindo, as questões de ordem psicológica, neurológica, cultural e social recomendam soluções pedagógicas para alunos "aptos à alfabetização em idade precoce", diversas da alternativa de apressamento da escolarização”.

2. CONCLUSÃO

Responda-se aos responsáveis pelos alunos Nathan Vannucci Sorrentino, Giulia de Oliveira Dorta e Isabelle Bonfá Baccaro, nos termos deste Parecer.

Encaminhe-se cópia deste Parecer aos Interessados, à Diretoria de Ensino da Região Leste 1, à COGSP – Coordenadoria de Ensino da Região Metropolitana da Grande São Paulo e à CEI – Coordenadoria de Ensino do Interior.

São Paulo, 1º de abril de 2009.

a) Cons. Francisco José Carbonari

Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Ana Luisa Restani, Ana Maria de Oliveira Mantovani, Francisco José Carbonari, Hubert Alquéres, Leila Rentroia Iannone, Maria Auxiliadora Albergaria Pereira Raveli, Mauro de Salles Aguiar e Suzana Guimarães Tripoli.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 06 de maio de 2009.

a) Consª. Hubert Alquéres

Vice-Presidente no exercício da Presidência

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do voto do relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 13 de maio de 2009.

ARTHUR FONSECA FILHO

         Presidente
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